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“família”. É por vocês que faço tudo o que está ao meu alcance. 
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quisa “Direitos Humanos, Diversidade e Sociedade Digital”, ao articular justiça 
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of Comprehensive Protection. It directly dialogues with the research line “Human Rights, 
rsity and Digital Society” by articulating social justice, human rights, and gender, while 
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ia, segundo a autora “o estudo e o desenvolvimento de políticas para 

desigual das relações de gênero”.

termos “autora(s) de atos infracionais” ou “socioeducanda(s)” para 

o “adolescente 
infrator(a)”, “menor”, “adolescente em conflito com a lei” ou “delinquente”, pois tais expressões remetem às 

Apesar do termo “adolescente” contemplar apenas pessoas até 18 anos, excluindo, nesse caso, as pessoas 

“adolescente” para re



De acordo com o art. 1º, § 4º da Lei do Sinase, por “unidade” entende





curso (TCC) da graduação de Direito a monografia foi intitulada “INTERDIÇÃO DO CENTRO DE 

nte no cumprimento da Medida Socioeducativa de Internação”. O trabalho foi 

parcialmente apresentado no evento “Fazendo Gênero” como “Violência Institucional de 

Atendimento Socioeducativo Feminino (CASEF)” (Tavares; Neves, 2024). 

faxina como “trabalho escravo” tendo em vista que a atividade não se restringe aos quartos 

chave escolhidas: “infratora”, “socioeducanda”, “medida socioeducativa” e “sistema socioeducativo”, sendo 



ha de pesquisa “Direitos Humanos, Diversidade e Sociedade Digital” do Programa de Pós

grupo de pesquisa “Laboratório de 

Acesso à Justiça e Direitos Humanos” (LAJUH) vinculado ao Conselho Nacional de 







colocando em uma “situação irregular” (Custódio, 2008). 

, que fundamentou a lógica do “Código de 

Menores”, Lei nº 6.697/1979, revogada

“Código de Menores” (Brasil, 1979), sendo essa intervenção estatal legitimada pela 

“inexistia

era considerada a causa da situação irregular.”. Nesse sentido, por exemplo, o próprio 

Código de Menores definia em situação irregular, o “menor” que estivesse em perigo moral

“com desvio de conduta, em virtude de grave inadaptação familiar ou comunitária” (Brasil, 

de direitos, mas como alvos de “políticas de tratamento à menoridade legitimando o reforço 

de políticas de controle social, vigilância e repressão” (Custódio, 2008, p. 24). Esse 

se pela utilização da expressão “doutrina da situação irregular” em razão de ter sido essa a 

se que o uso do termo “doutrina” não implica 



essas pessoas eram vistas como “menores”, termo carregado de 

conotações pejorativas, como analisa a professora Sheila Stolz “Etimologicamente a palavra 

menor deriva do latim “minore” que equiv

a outra coisa em quantidade, intensidade ou qualidade” (Stolz, 2020). Essa concepção, 



artigo “Crianças e adolescentes na Constituinte: fragmentos de luz sobre os invisíveis” (2018, 

disposições constitucionais referentes a crianças e adolescentes “foram inseridas mediante 

1988”. 



específicas (Costa; De Almeida, 2022, p. 101). As MSEs podem ser definidas como “medida 

onal” (Rossato; Lépore, 2025, p. 450). 

Doutrina da “Situação Irregular”. Essa tendência se manifesta, por exemplo, nas tentativas 



possível “adotar medidas jurídicas de duas 

o ato infracional praticado”. Nesse sentido, o § 1º do art. 112 do ECA estabelece que a 



único do ECA. Apesar do texto do artigo trazer “indícios suficientes de autoria”, para que 







das MSEs ocorre sem tempo certo, “estando sempre sujeita à avaliação judicial. Este 

s aplicadas” (Costa, 2005, p. 88). Além disso, 



O § 2º do art. 42 do ECA, entretanto, é categórico ao afirmar que “a gravidade do 

si, justifiquem a não substituição da medida por outra menos grave”. Tal previsã



dentro destas instituições, é o relatório psicossocial que se transforma em “moeda 
de troca”, uma vez que, as adolescentes sabem que suas vidas estão “nas mãos”de 



leciona o professor Elídio Donizetti, “situa

contrariamente a elas” (Donizetti, 2020, p. 52).





: “por descumprimento reiterado e 

injustificável da medida anteriormente imposta”. O que se pretende é afastar de forma 



Almeida (2022, p. 100) “Conforme o conteúdo de tais princípios, o Estado deve intervir em 

reve tempo possível”. 





ades específicas do sujeito. Nesse contexto, “os relatórios da equipe 

atendimento da individualização da MSE” (Seabra, 2017), pois são eles que registram, 

Segundo a autora Ana Paula Costa “Todas as cri

direito de pertencer a um coletivo e nele construir sua identidade social e cultural” (p. 173, 





A categoria “gênero” passou a ocupar posição centr

Estados Unidos, cunhando o termo “ideologia de gênero”, uma deturpação teórica 

igurado como “ideologia de gênero” ou “teoria de gênero”, expressões que funcionam 

sociais e a pautas de justiça social sob o argumento de defesa dos “valores familiares”. Como 

destacam os autores Flávia Biroli, Maria Machado e Juan Vaggione, “É nesse contexto que as 



contornos regionais” (2020, p. 6). 

Diante desse contexto, compreender teoricamente a categoria “gênero” torna

“Gênero: uma categoria útil para análise histórica”

adoção do termo “gênero” por feministas, especialmente no contexto norte

gênero é constituída de duas partes, a primeira que gênero é como um “elemento 

constitutivo de relações sociais baseadas nas diferenças percebidas entre os sexos” e a 

gunda que gênero é a “forma primeira de significar as relações de poder” (1995, p. 21). Ou 

seja, não dá para entender sobre “mulheres” sem entender também as formas pelas quais 

“homens” e as normas do masculino foram construídas, e vice

transexualidades e sobre a teoria queer. Em contraste, Judith Butler, especialmente em “Problemas 
feminismo e subversão da identidade”, desloca o enfoque para a problematização das identidades e das 



A autora Maria Amélia de Almeida Teles (2022, p. 27), conceitua gênero como “uma 

s que promovem qualidades e atributos”. A 

“gênero” não se limita a uma construção social, mas reflete uma “especificação das relações 

de classe”. Em uma sociedade capitalista, a identidade sexual define funções específicas nas 

relações de trabalho, enquanto a “feminilidade” mascara a produção da força de trabalho, 



“sofrem 

uma dupla penalidade”. Elas são responsabilizadas pelo AI cometido e, simultaneamente, 



ncializadas em razão das especificidades de gênero. Tendo em vista que “ao longo da 

vida, em relação aos estudos, à profissão, à maternidade e ao lazer” (Teles, 2022, p. 31), não 

Uma manifestação disso é o “Projeto Lavanderia”, que existe no CASEF. Nesse 

CASEF, o “Projeto Mini lanches” é uma inicia



limpeza seriam análogas ao “trabalho escravo”, já que a atividade não se limitava aos 





Em relação ao marcador social de “raça/etnia”, o levantamento indica que, em 

elevado número de registros na categoria “sem informação” no marcador social sobre 



Em relação ao marcador social de “cor/raça/etnia”, o Levantamento de 2024 

registrou “54,8% de adolescentes autodeclarados pardos(as), 18,1% pretos(as), 23,8% 

brancos(as), 0,4% indígenas e 0,2% amarelos(as)” (B



classificados como “sem informação” no Levantamento Anual do Sinase 2017, os dados 

segundo a qual “ser mulher e negra no

no nível mais alto de opressão” (2020, p. 58). No contexto socioeducativo, a ausência de 





relatório de 2024 apresenta percentuais gerais de “cor/raça/etnia” sem qualquer 

É nesse ponto que se torna possível articular a “dupla invisibilidade” indicada 



resultado. Já o modelo atitudinal, “considera que as preferências (v.g.,políticas), individuais 

enciam no processo de elaboração das decisões judiciais” (Neto, 2020, p. 

interpretações. Nesse cenário, seriam “os valores, crenças e/ou atitudes políticas dos juízes 

licam a variação nos resultados das decisões judiciais” (Neto, 2020, p. 237). Por sua 



nos processos políticos, “generificar” o institucionalismo e direcionar a agenda de 

“arranjos estruturais que recorrem a preceitos de seus fundadores para definir suas 



reproduzir interesses masculinos e excluir preceitos femininos” (De Castro; Dantas, 2024, p. 

Desse modo, tratar instituições como “assexuadas” e consequentemente “neutras”, 

“instituição generificada” aponta que a categoria gênero está embutida em regras, rotinas, 

como reflexo da sociedade, são “organizadas normativamente em torno de estereótipos 

femininos” (Chappell; Mackay, 2017, p. 43, tradução nossa). 

mo universal e “sem gênero”, convertendo

Nesse sentido, ganha relevância a expressão “instituições gendradas”, compreendidas como 



instituições “permeadas pelo gênero como processo” (De Castro, 2023, p. 12). Contudo, a 

instituições formais são “oficiais, visíveis e codificadas” (Chappell; Mackay,

instituições informais consiste em “regras, normas e práticas duradouras que moldam o 

itucionais” 

das formais, “são aplicadas por meio de sanções e recompensas a partir de dentro ou de fora 

de uma arena institucional” (Chappell; Mackay, 2017, p. 41,  tradução nossa). 



Fabiana Severi “é imparcial quem ju

para conhecer o conflito” (2024, p. 16).



apoia nos conceitos de “imparcialidade como justiça” e “imparcialidade como objetividade”, 

objetividade se relaciona com a “ausência de interesse próprio ou de preconceitos que 

possam impactar na decisão ou no conhecimento sobre a situação” (Severi, 2024. p. 27). 

de que a imparcialidade não depende de uma neutralidade “sem lentes”, mas de um 



em uma neutralidade. Nesse cenário, surge o conceito de “objetividade forte”, uma 

isso que se torna indispensável “desvencilhar a associação entre feminismo e risco à 



stas por direitos” (Severi, 2024, p. 20), recolocando 

Gênero, instrumento voltado a “orientar a atuação da magistratura no julgamento de casos 

avançando na efetivação da igualdade e nas políticas de equidade” (Brasil, 2021, p. 14). 





De acordo com o art. 19, inciso V, alínea “d” do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Rio 



feminino: “socioeducanda”, “adolescente infratora”, “jovem infratora”, “menor infratora” e 

“autora de ato infracional”. A escolha dessas expressões teve como

da pesquisa é “o conjunto dos documentos tidos em conta para serem 
submetidos aos procedimentos analíticos” (Bardin, 1977, p. 96). 



técnica “Funciona por operações de desmembra

segundo reagrupamentos analógicos” (Bardin, 1977, p. 153), possibilitando a organização 



Wanderlei Rodrigues e Leilane Serratine Grubba, “é o termo genérico para o ato de 

conceitualizar dados” (2023, p. 325).

s de Registro (UR), as quais “correspondem ao segmento de conteúdo a considerar 

como unidade de base, visando à categorização e à contagem frequencial” (Bardin, 1977, p. 

sua adequação aos propósitos do estudo. Conforme destaca Bardin, “o tema é geralmente 



valores, de crenças, de tendências, etc.” (1977, p. 106). Assim, não se restringiu a análise à 

“ao segmento da mensagem cujas dimensões, super

ótimas para que se possa compreender a significação exata da unidade de registro”.

semelhança. As categorias “são rubricas ou classes, as quais reunem um grupo de elementos 

esse efectuado em razão dos caracteres comuns destes elementos” (Bardin, 1977, p. 107). 







Diante dessa recorrência, foi criado o código “linguagem menorista”, 

posteriormente agrupado na categoria “Linguagem como tratamento menorista”. Tal 

se pelo uso frequente de expressões como “menor”, “adolescente 

or(a)”, e “adolescente em conflito com a lei”, termos que remetem diretamente às 

No que se refere à incidência dos termos analisados, a palavra “menor” esteve 

Clara, Fabiane e Thamyris. Já o termo “infrator” foi utilizado em cinco decisões, nos casos 

Ana, Carolina, Fabiane, Rejane e Emilly e o termo “adolescente em conflito com a lei” foi 



destaca Souza (2014, p. 82), “com a nova doutrina, o termo ‘menor’ sai de cena e todas as 

mesma forma: como ‘crianças’ e 

‘adolescentes’”. Essa mudança não é meramente linguística, mas reflete uma transformação 

se indiscriminadamente a expressão “adolescente infrator” ou o que é ainda 
pior: “menor infrator”, esta última preza 

termos como “autora(s) de atos infracionais” ou “socioeducanda(s)” para referir às 

forma igualmente preocupante, a utilização do termo “progressão”, típico da Lei de 

regime, prevista no art. 66, alínea “b”, da LEP (Brasil, 1984), é própria do sistema penal e 

expressão “progressão” foi identificada em todo o 

“condenação” e “condenando” para se 



se a afirmação de que a adolescente estaria “cumprindo 

pena de semiliberdade” (Rio Grande do Sul, 2020b, p. 5). De modo semelhante, no caso 

te o termo “fato delituoso”, chegando a 

afirmar que “é preciso que a adolescente tome consciência da profunda reprovabilidade 

o Penal” (Rio Grande do Sul, 2020c, p. 4). Ademais, o referido 

acórdão sustenta expressamente que “é através da punição (...) que a jovem poderá obter a 

serção na vida em sociedade” (p. 4). Tais enunciados revelam a utilização 

explícita de categorias próprias do Direito Penal, como “pena”, “fato delituoso” e tipificação 

razão de decidir. Nesse movimento, duas URs incidentes no código “linguagem menorista” 

merecem destaque, são elas: “evitando, assim, qu

atividades ilícitas” e “Afinal, o momento para ressocializá

adolescente ostentar vasta certidão de antecedentes infracionais” (Rio Grande do Sul, 

MSE de liberdade assistida, afirma que tal medida se mostra “razoável e proporcional, para 

transgressões” (Rio Grande do Sul, 2020d, p. 8). 



“A extinção precoce geraria na adolescente o sentimento de impunidade, agravando seu 

perfil e estimulando a recidiva delitiva” (Rio Grande do Sul

adolescente “não possui qualquer controle do seu núcleo familiar e necessita de limi

severos, para que num futuro próximo não venha a se envolver em novas infrações” bem 

como que a adolescente convive em ambiente “propício ao cometimento de atos 

infracionais” (Rio Grande do Sul, 2020a, p. 7).

A incidência dessas URs no código “linguagem menorista” revela a permanência de 

de uma “vasta certidão de antecedentes infracionais” caso não seja submetida, no presente, 



alvo de “controle social, vigilância e repressão”. 

se referência direta à “legislação menorista” (Rio Grande 

como “ESTATUTO MENORISTA (…) ADOLESCENTE INFRATOR” (Rio Grande do Sul, 2019c, p. 

5) e “PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS.”, jurisprudência esta que é citada duas 



igos “equipe técnica e 

relatório técnico”, “tempo para emissão do relatório”, “doutrinador(a) citado(a)” e “base 

Legal para legitimar ou deslegitimar o relatório técnico e/ou a equipe técnica”. O 

sugestão de abrandamento seria “insuficiente, por si só” (Rio Grande do 



a substituição da medida seria “absolutamente prematura” (Rio Grande do Sul, 2023b, p. 3), 

advertindo que “voltar

infracionais” (Rio Grande do Sul, 2023b, p. 4). O magistrado ressalta que o parecer foi 

internação nesses termos revela “caráter penal e expiatório da restrição da liberdade” (Rio 

O art. 479 do CPC “O juiz apreciará a prova pericial de acordo com o disposto no art. 371, indicando na 

conta o método utilizado pelo perito”.



No voto do relator, há forte incidência do código “comportamento da adolescente”, 



códigos “comportamento da adolescente” e “família da adolescente”. Códigos que serão 



algumas similaridades com o caso Carolina em relação à categoria “perspectivas sobre a 

análise psicossocial”. Inicialmente, o voto proferido pelo desembargador relator sintetiza o 

sugestão da equipe técnica “por si só, não é motivo bastante a autorizar tal pleito” (Rio 



se “avaliação disciplinar desfavorável à progressão” e a 

princípio, conclui que “urge admitir que aqui o relatório avaliativo elaborado justifica 

na origem” (Rio Grande do Sul, 2019a, p. 4). Evidencia

mobilização do código “base Legal para legitimar ou deslegitimar o relatório técnico e/ou a 

equipe técnica” quando o relatório é favorável ao abrandamento da MSE, sustenta



“comportamento da adolescente”, ao mencionar ocorrências de indisciplina, associação a 

Ao longo do voto, há incidência de diversas URs relacionadas aos códigos “tempo de 

cumprimento da MSE”, “gravidade do AI”, “base legal para conceder ou não o 

abrandamento”, “comportamento da adolescente”, “características relacionadas à 



adolescente”, “cidade de origem” e “antecedentes”. Contudo, embora esses elementos 

fatores convergem em seu favor. O registro de que a adolescente “ostenta relatório de bom 

comportamento” (Rio Grande do Sul, 2020b, p. 5) reforça a centralidade do código “equipe 

cnico” articulado ao código “comportamento da adolescente”, agora 

“descabida a progressão” (Rio Grande do Sul, 2020c, p.2) quando a equipe opina pela 

afirma que a adolescente “ainda não superou suas dificuldades pessoais” (Rio Grande do Sul, 

2020c, p. 4) e faz referência ao código “equipe técnica e relatório técnico”, trazendo a 

retributiva. No voto é possível perceber a incidência dos códigos “gravidade do AI”, “base 



tinção”, “linguagem menorista”. O 

duas oportunidades há a incidência do código “equipe técnica e relatório técnico”, na 

liativo com o código “comportamento da 

adolescente”, de modo a justificar a posição desfavorável do relatório ao abrandamento da 

se que, “ainda que o Relatório Avaliativo aponte a 

com atividades ilícitas”. Ou seja, me

Dessa forma, no caso Fabiane, o código “equipe técnica e relatório técnico” é 

como “totalmente favorável à extinção da medida, inclusive proporcionando todos os 

encaminhamentos necessários para o tratamento da adolescente” (Rio Grande do Sul, 

rá melhor analisado quando for tratado sobre o código “família”. 



Nucci, o desembargador relativiza a conclusão da equipe técnica e afirma que “Não ignora 

motivo bastante a autorizar o pleito.” (Rio Grande do Sul, 2020d, p. 7). Novamente mobiliza 

“AI praticado”, 

“base legal para conceder ou não o abrandamento”, “equipe técnica e relatório técnico” e 

“linguagem menorista”. A própria ementa afirma que o relatório avaliativo não vincula o 

de “progressão per saltum”.



O MP argumenta que “sequer houve tempo para a equipe técnica verificar se a 

liberdade assistida, o que não se admite” (Rio Grande do Sul, 2019c, p. 3). Ao sustentar que 

se que, “no caso concreto, a progressão se mostrou açodada” (Rio Grande 



cumprimento como “reduzidíssimo”, “exíguo” e “inviável” (Rio Grande do Sul, 2019c, p. 7), 

chegando a tratar a recomendação técnica como “ousada e equivocadamente indicada” (Rio 

sanção, essa destacou “a necessidade de continuidade 

o desenvolvimento do senso crítico” (Rio Grande do 

afirma que “a extinção da execução se mostra precipitada, em especial quando referido, 

pretendidas pela legislação menorista, dentre elas, o desenvolvimento de senso crítico” (Rio 



Ao transcrever o trecho segundo o qual “não se abstrai sustento a demonstrar a 

responsabilização e aceitação de limites” (Rio Grande do Sul, 2019d, p. 5). A noção de 

“desenvolvimento do senso crítico” passa a operar como critério central de aferição da 

explícito com o código “equipe técnica e relatório técnico”, aqui a estratégia é a mesma 

audiência de reavaliação da MSE. Na oportunidade, sobre a categoria “perspe

análise psicossocial” destaca



ao atendimento da adolescente. Em um desses encaminhamentos, foi determinado que “5) 

Venha relatório em DEZEMBRO e reavaliação em JANEIRO” (Rio Grande do Sul, 2019e, p. 

se que “8) A equipe técnica poderá procurar o 

curso de Ensino Superior para o semestre inicial de 2020” (Rio Grande do Sul, 2019e, p. 5). 

pedagógico das MSEs. Contudo, em seguida afirma que, “no



mostrou açodada” (Rio Grande do Sul, 2019f, p. 4). De forma semelhante ao caso Rejane, em 

que a desembargadora relatora expõe: “Todavia, no caso concreto, a progressão se mostrou 

açodada” (Rio Grande do Sul, 2019f, p. 4).  

quela ocasião, a equipe técnica registrara que “a jovem demonstra incipiente 

grau de responsabilização e precisa consolidar seu juízo crítico em relação aos seus atos” 

A análise conjunta dos dados coletados na categoria “Perspectivas sobre a análise 

ial” revela um cenário relevante quanto à relação entre o teor do relatório 













categoria foi criada a partir da junção dos códigos “cidade de origem da 

adolescente”, “família”, “gênero masculino no tratamento da adolescente” e “características 

relacionadas à adolescente”. A reunião desses códigos permite examinar de que forma os 



“PROGRIDO A MEDIDA PARA LIBERDADE ASSISTIDA, prazo inicial de seis meses, para 

cumprimento na Comarca de Gravataí” (Rio Grande do Sul, 2020b, p. 4). O município de 

em Porto Alegre/RS, uma vez que “foi relatado pela equipe técnica, como 

origem” (Rio Grande do Sul, 2020d, p. 4). Neste caso o acórdão tratou de recurso em face de 



município: “A jovem fica autorizada a ir à Comarca de Passo Fundo, acompanhada por 

ntender pertinente” 





estado de Santa Catarina, conforme registrado na monografia “Coisas de menina? Um 

ino”:



observa Drauzio Varella, na obra “Prisioneiras”:



se que, “caso deferida a progressão, possam ser desacompanhada e por 

oviária e a avó também assim proceder em Júlio de Castilhos” (Rio Grande do Sul, 2023b, 



p. 4). Situação semelhante foi identificada no caso de Thamyris, no qual se consignou que “a 

para realizar a prática restaurativa, se assim a FASE entender pertinente” (Rio Grande do Sul, 

elementos considerados “subjetivos” da análise, a objetividade forte propõe que o 



No caso Ana, em relação ao código “família” foram destacadas as seguintes  URs 

“possui importante vínculo afetivo com a avó materna que a visita quinzenalmente” e 

também que “caso deferida a progressão, possam ser desacompanhada e por deslocamento 

avó também assim proceder em Júlio de Castilhos” (Ri



que “o genitor e a madrasta da jovem poderão 

la para ajudar a reorganizar a vida dela” (Rio Grande do Sul, 2020a, p. 4 e 9), além de 

afirmar que a adolescente “conta com suporte familiar”(Rio Grande do Sul, 2020a, p. 5), 

“não possui qualquer controle do seu núcleo familiar e necessita de limites severos” e vive 

em ambiente “propício ao cometimento de atos infracionais” (Rio Grande do Sul, 2020a, p. 

7). Ainda, o relator enfatiza a “total falta de controle e vulnerabilidade do núcleo familiar, 

enitor em receber a filha (fls. 272/274)” (Rio Grande do 

liberdade. A decisão judicial passa, então, a atribuir a si própria a função de impor os “lim

severos” que, segundo o desembargador relator, não seriam assegurados no âmbito 

(2018, p. 66), no âmbito dessa doutrina “inexistia preocupação 

da situação irregular”. Nessa perspectiva, a decisão não apenas avalia a adolescente pelo AI 

uma racionalidade tutelar. A MSE é mantida como forma de evitar que a adolescente “venha 

a se envolver em novas infrações” (Rio Grande do Sul, 2020a, p. 7), deslocando a 



Assim como no caso Carolina, o código “família” no caso Júlia pode ser analisado 

não conta com “apoio familiar para retornar diretamente à liberdade, no ambiente em que 

ocorreu a conduta delitiva” (Rio Grande do Sul, 2019b, p. 3). Acrescenta

possível concluir que “jovem adulta não apresenta condições de ser desligada, de imediato, 

saúde, à educação, à profissionalização e à família” (Rio Grande do Sul, 2019b, p. 7).

Nesse sentido, é destacado que o relatório técnico “apresenta a situação pessoal e familiar” 

e que a socioeducanda “voltará a residir com a família”, e que “conta com suporte familiar” 

se que as URs selecionadas para o código “família” encontram

menciona expressamente que ela desejava “dar orgulho ao seu pai” (Rio Grande do Sul, 



MSE com mais possibilidades de “contato social com amigos e familiares”(Rio Grand

ausência da categoria “família” nos votos não é um dado neutro. Ainda que a adolescente 

No caso Rita, o código “família” aparece associado a uma valoração positiva, 

“o esforço da família da jovem para recebê la” (Rio Grande do Sul, 2020d, p. 4) bem como o 

fato de “a genitora da adolescente comprometeu

mínimo de 60 dias para acompanhar a filha mais de perto” (R

desembargador, que “uma das vítimas (ex



com o cometimento do ato infracional” (Rio Grande do Sul, 2020d, p. 4). Em seguida, o 

PIA, o qual registrou que “a mãe da adolescen

acompanhar a filha” (Rio Grande do Sul, 2020d, p. 5), além de consignar a manifestação 

derici em “O Calibã e a Bruxa” debruça



código “família”. Trata

No caso Rejane, o código “família” aparece apenas no relatório da desembargadora 

se “a falta de elementos que demonstrem suporte familiar” (Rio Grande do 

“família” não chegou a ser efetivamente incorporado à fundamentação judicial. A menção 



O caso Emilly, o código “família” surge a partir de um registro no parecer da 

Medeiros, consta que a adolescente “expressou intenção de pe

ofício da FASE” (Rio Grande do Sul, 2019d, p. 5). O trecho é significativo porque desloca a 

nesse sentido que “Evidente a demonstração de que nem mesmo a socioeducanda

condições de ser desligada do programa” (Rio Grande do Sul, 2019d, p. 5). 



No caso Thamyris, o código “família” aparece no acórdão vinculado à situação de 

reavaliação da MSE, na qual se registra “o estágio terminal de seu pai” e se afirma que “seria 

momento” (Rio Grande do Sul, 2019e, p. 4). Com base nisso, foi deferido o abrandamento 

para ICPAE, “permitindo que enquanto seu pai estiver vivo, a jovem o visite todos os finais 

grave”. (Rio Grande do Sul, 2019e, p. 4). 



relacionadas ao código “família” sequer integra propriamente o raciocínio desenvolvido nos 

código “família”, o que revela que sequer se examina, no julgamento, a existência de 

ndo alguma UR relacionada ao código “família” aparece, sua mobilização é 



exemplo, há UR sobre o código “família” no relatório do acórdão, 

Desse modo, a análise do código “família” evidencia que o comportamento judicial 

cluir que a incidência do código “família” não pode ser lida de forma isolada ou 



URs selecionadas para o código “família” aparecem exclusivamente no relatório, no 

adolescente. Já em Rejane, o código “família” surge apenas no relatório ao reproduzir o 

Portanto, a presença do código “família” na fundamentação dos acórdãos, assim 

O código “gênero masculino no tratamento da adolescente” busca identificar se, no 



o Ana, foram contabilizadas 5 ocorrências do termo “menor” no 

masculino, 2 do termo “infrator” e 14 de “o adolescente” (Rio Grande do Sul, 2023b). Em 

Carolina, apareceram 5 vezes “menor” no masculino, 9 vezes “o adolescente” e 6 vezes “o 

jovem” (Rio Grande do Sul, 2020a). Em Julia, o termo “menor” surgiu 3 vezes, sempre no 

masculino, “o adolescente” apareceu 10 vezes e “o jovem”, 3 vezes (Rio Grande do Sul, 

2019b). Em Ingridy, houve 1 ocorrência de “o adolescente” (Rio Grande do Sul, 2019a). Em 

ceu 4 vezes o termo “adolescente” no masculino (Rio Grande do Sul, 2020b). Em 

Rita, foram identificadas 3 ocorrências de “menor” no masculino, 3 de “o jovem” e 12 de “o 

adolescente” (Rio Grande do Sul, 2020d). Em Rejane, contabilizaram

“menor” no masculino, 2 de “infrator”, 6 de “adolescente” e 1 de “o jovem” (Rio Grande do 

Sul, 2019c). Em Emilly, apareceu 1 vez a expressão “menor infrator”, 7 vezes “adolescente” 

no masculino e 3 vezes “o jovem”, também no masculino (Rio Grande do Sul, 2

Thamyris, surgiram 2 ocorrências de “o adolescente”, além de “do adolescente” na página 5 

ocorrência de “o infrator”, 5 de “o adolescente” e 2 de “o jovem” (Rio 

o Ana, a expressão “o adolescente” é utilizada para 

emprega “o adolescente” (Rio Grande do Sul, 2020a, p. 10), “o jovem” (Rio Grande do Sul, 

2020a, p. 4) e “o jovem adulto” (Rio Grande do Sul, 2020a, p. 5) para se referir à 



adolescente. Em Rita, constam as expressões “do educando” (Rio Grande do Sul, 2020d, p. 

3), novamente “do educando” (Rio Grande do Sul, 2020d, p. 4), e “o adolescente” (Rio 

). Em Rejane, aparecem “do reeducando” (Rio Grande do Sul, 

2019c, p. 4), “ao jovem reeducando” (Rio Grande do Sul, 2019c, p. 4), “internado” (Rio 

Grande do Sul, 2019c, p. 4) e “o socioeducando” (Rio Grande do Sul, 2019c, p. 7). Em 

se “do adolescente” (Rio Grande do Sul, 2019e, p. 5) em referência direta à 

adolescente. Em Dara, surgem “do jovem” (Rio Grande do Sul, 2019f, p. 4) e “ao jovem 

reeducando” (Rio Grande do Sul, 2019f, p. 4).

Quando o acórdão nomeia diretamente uma menina como “o adolescente”, “o 

jovem”, “o educando” ou “o socioeducando”, a decisão não apenas adota uma forma 

do à “imagem e semelhança” daquilo que é oferecido aos 



afirmar que: “na medida

menores infratores, para ter em mente a forma científica de tratar o adulto infrator” (Rio 



adolescente “evolui nos

no ato infracional” (Rio Grande do Sul, 2023b, p. 4). Nesse ponto, as características 

sentido, afirma que “na medida em que, importa men

infrator” (Rio Grande do Sul, 2020a, p. 10). A r



Outra UR destacada no caso Carolina foi a expressão “adolescente com 15 anos” 

se “não ser 

evolução da jovem adulta” (Rio Grande do Sul, 2019b, p. 3). Como referido no § 1º do art. 42 

primeiro grau foram mobilizados elementos ligados aos códigos “equipe técnica e relatório 

técnico”, “comportamento da adolescente”, “família” e “caracterização da adolescente/sua 

família no contexto da MSE” com

nstitucional. Nesse movimento, o código “características relacionadas à adolescente” 





são mobilizados como fatores desfavoráveis. O desembargador relator destaca que “Durante 

Espírita de Porto Alegre, em razão de problemas psiquiátricos” (Rio Grande do Sul, 2019b, p. 

5). Em outro trecho, afirma que a adolescente “seria portadora de doença venérea, não 

qualquer indicativo de que agora então o faria” (Rio Grande do Sul, 2019b, p. 7), além de 

Isso fica ainda mais evidente quando o voto descreve a adolescente como “a jovem 

adulta, que demonstra extrema vulnerabilidade” (Rio Grand



caso admitiam outra valoração, ao afirmar que: “divirjo quanto à manutenção da internação, 

lidade da representada” (Rio Grande do Sul, 2019b, p. 9). Nesse sentido, o magistrado 

se as informações de que a adolescente “apresenta um significativ

esporte” e de que “conta apenas 14 anos de idade e que não possui qualquer antecedente 

infracional” (Rio Grande do Sul, 2019a, p. 3). Tais dados indicam, ao mesm



ao ser consignado que “as peculiaridades da 

psiquiátrico diversas vezes autoriza a extinção da medida” (Rio Grande do Sul, 2020d, p. 2). A 

MP trata de adolescente “nascida em 25/02/2004” (Rio Grande do Sul, 2020d, p. 3). Embora 

adolescente, destacando trecho da decisão de primeiro grau em que se afirma “não haver 

exclusivamente” (Rio Grande do Sul, 2020d, p. 5). Esse excerto é particularmente 



situando a adolescente como alguém que “conta 15 anos de idade, que ingressou no CASEF 

externas, pela prática de duas tentativas de homicídio contra pessoa idosa” (Rio Grande do 

Além de afastar o relatório técnico ao afirmar que “Não ignoro que a equipe técnica 

autorizar tal pleito” (Rio Grande do Sul, 2020d, p. 7), o desembargador sustenta que a 



No caso Thamyris, as URs destacadas no código “características relacionadas à 

adolescente” revelam que o acórdão atribui relevância a certos traços individualizantes da 

reproduzida no voto do desembargador Rui Portanova, consta a referência à “adolescente 

com 19 anos” e o registro de que “completou o Ensino Médio na FASE. Seu sonho é ser 

psicóloga” (Rio G

Lins Pastl, aparece novamente a informação de que a socioeducanda “atualmente conta 19 

anos de idade” e a menção relacionada à do ensino médio e à frequência em curso pré



A análise da categoria “caracterização da adolescente e de sua família no contexto 

da MSE” permite concluir que os 



sustenta a autora Fabiana Severi (2024, p. 16), “é imparcial quem julga de modo objetivo, 

le ligadas”. À luz 



Além disso, a análise do código “gênero masculino no tratamento da adolescente” 

socioeducação. A recorrente nomeação das adolescentes por expressões como “o 

adolescente”, “o jovem”, “o educando” e “o socioeducando” evidencia que o gênero 



Para tanto, foram analisados os códigos “comportamento da adolescente”, “antecedentes”, 

“gravidade do AI”, “tempo de cumprimento da MSE”, “AI praticado pela adolescente” e 

“base legal para conceder ou não o abrandamento ou a extinção da MSE”. O objetivo 



A análise do código “comportamento da adolescente” evidencia que esse elemento 

forma articulada aos códigos “gravidade do AI” e “tempo de cumprimento da medida”, de 



interdisciplinar. Quando o desembargador Rui Portanova afirma no caso Carolina que “não 

de ser só o comportamento, apesar de ruim, sem outra fundamentação” (Rio Grande do 

pode indicar um enfoque “mais de caráter penal e expiatório da restrição da liberdade”(Rio 

desembargador Ricardo Moreira Lins Pastl afirma: “Ocorre que, ainda que não possa ser 

o processo socioeducativo da jovem agravada...” (Rio 

uso de expressões como “ocorre que” e “ainda que”, já se anuncia que os avanços 



“gravidade do AI” e “tempo de cumprimento da MSE”, afirmando que a adolescente 

do apenas “pouco mais de cinco 

meses” (Rio Grande do Sul, 2023b, p. 3) desde o início da internação. Portanto, a 

a menção expressa à “fuga da adolescente, retorno mediante cumprimento de mandado de 

busca e apreensão” (Rio Grande do Sul, 2019d, p. 2). O c

a a semiliberdade, “cerca de dois 

cumprimento de mandado de busca e apreensão, com a regressão da medida” (Rio Grande 

passaria a “mensagem de impunidade e, p

infracional” (Rio Grande do Sul, 2019d, p. 4).

“a idéia de impunidade está associada à interpretação, dominante junto ao senso comum, 

não cumpre a função suficiente de punição”. Nessa perspectiva, a referência à “mensagem 

de impunidade” revela a aproximação da fundamentação judicial com uma compreensão de 



No caso Thamyris, o código “comportamento da adolescente” diferencia

Rui Portanova destaca que a adolescente “completou o Ensino Médio na FASE” e que “não 

se pode deixar de notar a evolução da jovem dentro da unidade” (Rio Grande do Sul, 2019e, 

“evolução da jovem no processo socioeducativo e ressocialização, com 

vestibular para ingresso em curso superior” (Rio 

a internação será mantida e que a “benesse poderá ser cassada a q

razão de eventual descumprimento” (Rio Grande do Sul, 2019e, p. 6). 

obediência. A referência à “benesse”, inclusive, revela compreensão pouco afinada com a 



que “não pode ser só o comportamento, apesar de ruim, sem outra fundamentação” (Rio 

execução da MSE pode indicar um enfoque “mais de caráter penal e expiatório da restrição 

da liberdade”

Portanto, os resultados deste código demonstram que o “comportamento da 

adolescente” é uma das principais fundamentações por meio das quais o P

A análise do código “antecedentes” revela que esse elemento, embora nem sempre 



“sentença homologatória de remissão suspensiva por lesão corporal, representação 

recebida por tráfico de drogas e também representação por furto” (Rio Grande do Sul, 

2020b, p. 3), acrescentando que já teria tido “outros envolv

seu envolvimento com o mundo delitivo, do tráfico de drogas e da prostituição” (Rio Grande 



No caso Fabiane, o código “antecedentes” não é utilizado como eixo de 

voto do desembargador relator, afirma que “o momento para ressocializá

quando a adolescente ostentar vasta certidão de antecedentes infracionais” (Rio Grande do 

para liberdade assistida, “em virtude da primariedade, de não ser o ato infracional com

teor da Súmula 492 do STJ” (Rio Grande do Sul, 2019c, p. 3). Ou seja, o antecedente 

Quanto ao código “antecedentes”, no caso Thamyris, observa

de forma genérica a UR “seu histórico de envolvimento em atos infracionais” (Rio Grande do 



Portanova, essa narrativa é relativizada, pois a jovem é descrita como “tecnicamente 

ia. Registra remissão por ato infracional de roubo” (Rio Grande do Sul, 2019e, p. 4).



Os códigos “gravidade do AI” e “AI praticado pela adolescente” foram analisados 

apresenta como “grave” ou “gravíssimo”. 

No caso Ana, o fato é inicialmente qualificado como “ato infrac

cabeça” (Rio Grande do Sul, 2023b, p. 1), para só depois, na página 3 do acórdão, surgir a 

referência expressa ao “ato infracional de natureza gravíssima (hom

tentado)” (Rio Grande do Sul, 2023b, p. 3). A própria ementa registra a expressão “ato 

infracional gravíssimo” antes da identificação do tipo legal, sendo registrado que “A 

(HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO)” (Rio Grande do Sul, 2023b, p. 6). 

De outro lado, o voto do desembargador Rui Portanova ressalta que “Ora, é óbvio 

fatos” (Ri



forma ainda mais explícita quando o desembargador afirma que, “na medida em que 

mente a forma científica de tratar o adulto infrator” (Rio Grande do Sul, 2023b, p. 5)

se observar na UC: “A 

extinção de plano da medida socioeducativa de internação (...)”(Rio Grande do Sul, 2020a, p. 

observa na UR “socioeducanda que responde pelo cometimento de atos infracionais graves” 

argumentativa se repete. A ementa já anuncia “atos infracionais graves (roubo majorado 

consumado e roubo majorado tentado)” (Rio Grande do Sul, 2019a, p. 2), e

retoma que a adolescente praticou “atos infracionais de natureza grave”(Rio Grande do Sul, 



se de ato “notadamente reprovável”, o 

Fernando de Vasconcellos Chaves afirma não ser possível ignorar a “extrema gravidade do 

fato delituoso” (Rio Grande do Sul, 2020c, p. 4) e menciona expressamente o “aspecto 

nternação” (Rio Grande do Sul, 2020c, p. 4) o que explicita uma 

qualificado como “ato infracional gravíssimo” (Rio Grande do Sul, 2019d, p. 6), e essa 

afirmando que o tempo de cumprimento “não reflete a ofensividade expressa no roubo 

duplamente majorado (2x) e resistência”  (Rio Grande do Sul, 2019d, p. 5). 

detalha que a adolescente “era responsável pelo transporte, distribuição e venda dos 

entorpecentes” (Rio Grande do Sul, 2019c, p. 6) e que havia conversas em que o traficante 

preso “comanda as ações de Rej

dinheiro, cobrando ‘produtividade’ e indicando onde buscar mais entorpecentes” (Rio 



“poderia suportar classificação como tentativa de latrocínio, razão pela qual não se mostra 

prudente a progressão” 

responsável por “desferir os golpes na vítima (facadas nas costas), que fora atraída por meio 

de aplicativo de transporte” (Rio Grande do Sul, 2019f, p. 3). Portanto, assim como no caso 

parecer da Procuradora de Justiça, que, por sua vez, relata que “diante da gravidade de sua 

esgotar a carga sancionatória da medida extrema” (Rio Grande do Sul, 2019f, p. 6). Esse 

racionalidade punitiva. A referência à “carga sancionatória da medida extrema” 

Moreira Lins Pastl descreve o fato como “duas tentativas de 

homicídio contra pessoa idosa” (Rio Grande do Sul, 2020d, p. 6) e “a gravidade das infrações 

praticadas (duas tentativas de homicídio contra pessoa idosa)” (Rio Grande do Sul, 2020d, p. 



gador Ricardo Moreira Lins Pastl descreve o fato como “ato infracional 

motivado por disputa de tráfico de drogas”, (Rio Grande do Sul, 2019e, p. 6) agregando 



Dessa forma, a análise conjunta dos códigos “gravidade do AI” e “AI 

adolescente” permite concluir que o AI não aparece nos acórdãos como enquadramento 

“apenas”, “pouco mais de cinco meses”, “tempo exíguo” ou “período insuficiente”. 

stentar que houve cumprimento de “menos de 1/6 do 

prazo legal de até 3 anos” (Rio Grande do Sul, 2023b, p. 1). Ou seja, na ausência de prazo 

disposto na Lei nº 12.594/2012. Na sequência, conclui que “não pode ser só a gravidade ou o 

laudo” (Rio Grande do Sul, 2023b, p. 5). Trata



cumprimento ao afirmar que “o cumprimento de apenas 11 meses não se mostra razoável” 

valor dos desembargadores sobre o código “tempo de cumprimento da MSE”, o que pode 

código “comportamento da adolescente” no acór

Em Julia, a ementa registra que “o cumprimento de apenas 04 meses de ISPAE não 

se mostrou suficiente (...)” (Rio Grande do Sul, 2019b, p. 2). O vocábulo “apenas” produz, no 

afirmando que “a representada cumpriu quatro meses de internação de forma correta, e 

possui suporte familiar que a auxiliará” (Rio Grande do Sul, 2019b, p. 9). O contraste é 

caso, a expressão “pouco mais de 9 meses de 

medida socioeducativa”



um juízo de valor sobre o tempo de cumprimento da MSE. O uso de “pouco mais” sugere 

Além disso, o MP argumenta que a adolescente teria cumprido “menos de um sexto 

para medida de meio fechado” (Rio Grande do Sul, 2020b, p. 3), utilizando 

registra que, já havia “aproximadamente 10 (dez) meses” de cumprimento de MSE e afirma 

que “o prazo já não mais se mantém ao apurado quando foi interposto o presente recurso” 

abrandamento à liberdade assistida. O MP afirma que a “a progressão da medida 

semiliberdade pós somente 10 meses de internação não corresponde à gravidade (...)” (Rio 

Grande do Sul, 2020c, p. 3). Em seguida, o texto reforça que o transcurso de “apenas 11 

insuficiente” e que “o tempo transcorrido não foi suficiente para que a adolescente tenha 

atingido os objetivos impostos na unidade” (Rio Grande do Sul, 2020c, p. 5). A formulação de 

ue o tempo “não guarda relação de proporcionalidade com os fatos” (Rio Grande do Sul, 

No caso Rita, quanto ao código “tempo de cumprimento da MSE”, ele já é 

mobilizado na ementa da decisão, ao registrar que, “ainda que não tenha cumprido longo 



período da medida socioeducativa (...)” (Rio Grand

da UR identificada na análise do código “características relacionadas à adolescente”, 

segundo a qual “possui suspeita de doença psiquiátrica 

psiquiátrico diversas vezes”, circunstância que foi tomada como fundamento para autorizar 

Para o MP “o tempo de internação não foi proporcional à gravidade dos fatos 

meses em ISPAE” (Rio Grande do Sul, 2020d, p. 3). Ademais, o voto vencedor reconhece que 

acórdão na UR “ainda que não ten

ato infracional cometido seja grave” (Rio Grande do Sul, 2020d, p. 2) e no voto do 

desembargador relator José Antônio Daltoé Cesar “Ainda que a adolescente não tenha 

ngo período” (Rio Grande do Sul, 2020d, p. 5), sendo 

o um juízo de valor sobre o código “tempo de cumprimento da 

MSE”, sendo que a UR destacada limita se a expor o tempo cumprido, “tendo o juízo da 

ssistida” (Rio Grande do Sul, 2020d, p. 6). 

adolescente estava há “aproximadamente 01 (um) mês na ICPAE” (Rio Grande do Sul, 2019c, 

p. 3), valorando esse período como “exíguo tempo de internação, apenas 01 (um) mês” (Rio 

enfatizando sobre a regulamentação legal das MSEs e afirma que “a privação da liberdade, 

necessário para a formação e reeducação do reeducando”, (Rio Grande do Sul, 2019c, p. 4) 

mas, no caso concreto, conclui que “a progressão se mostrou açodada, vez que a 

apenas 30 dias”(Rio Grande do Sul, 2019c, p. 4). 



que a adolescente “permaneceu internada

para atingir os objetivos preconizados no artigo 1o, §2o, incisos I, II e III, da Lei do SINASE” 

6) bem como o trecho “a agravada permaneceu internada por 

preparação ao convívio social” (Rio Grande do Sul, 2019c, p. 7). Desse modo, o tempo, que 

enta que o “o período em que a agravada ficou 

sentença é insuficiente, sendo descabida sua progressão”(Rio Grande do Sul, 2019e, p. 3) 

funda “na gravidade do fato praticado e no tempo de duração da medida” (Rio Grande do 

se haver “período insuficiente de 

INCS. I, II E III, DA LEI DO SINASE” (Rio Grande do Sul, 2 se “o 

tempo total de cumprimento da medida de aproximadamente 05 (cinco) meses” (Rio Grande 

Medeiros sustenta que “a progressão se mostrou açodada”, vinculando essa conclusão ao 

explícita, ao afirmar que: “Com



preconizados no art. 1o, § 2o, incs. I, II e III, da Lei do SINASE (Lei no 12.594/2012)” (Rio 

em Emilly, o relatório registra que a sentença extinguiu a execução “após o 

sanção pelo prazo de 94 (noventa e quatro) dias” (Rio Grande 

quais a adolescente teria cumprido “apenas 2 meses de semiliberdade” (Rio Grande do Sul, 

se que “o cumprimento de apenas 12 meses de MSE, 

período máximo permitido pelo legislador (três anos) para a MSE” (Rio Grande do Sul, 

Assim, a análise do código “tempo de cumprimento da MSE” evidencia que, nos 

“tempo exíguo”, “apenas” ou “período insuficiente” ao período já cumprido, 



se simplesmente “a realidade”. O problema é 

dido “sem a suficiente evolução subjetiva” (Rio Grande do 

cumprido “menos de 1/6 do prazo legal de até 3 anos” , o que não contemplaria o critério 



adolescentes “não demonstram adequação às rotinas e normas da Unidade”, somando, 



no plano do código “base legal e argumentos para conceder ou não o 

abrandamento/extinção”, o MP invoca os princípios da proporcionalidade e da 



“a jovem demonstra responsabilização contra as consequênc

motivos que o levaram a internação” e que estariam atendidos o art. 35 e o art. 46, II, da Lei 



ida “afronta o princípio da proporcionalidade e 

medida de internação com possibilidade de atividades externas” (Rio Grande do Sul, 2020c, 

ica e afirma que “É preciso que a adolescente tome 

ncípio da proporcionalidade” (Rio Grande do Sul, 2020c, p. 4), concluindo 

que é “através da punição, com a observância do critério de proporcionalidade entre a 

e reeducação” (Rio Grande do Sul, 2020c, p. 4). 

relatora afirma que o juízo de primeiro grau teria olvidado “o caráter progressivo das 

medidas socioeducativas” (Rio Grande do Sul, 2019c, p. 4) ao substituir a ICPAE por 

“permaneceu internada por período exíguo, não guardando qualquer proporcionalidade 

com os atos praticados” (Rio Grande do Sul, 2019c, p. 4), a decisão estabelece um

reforçada quando o voto afirma que “a proporcionalidade na execução da medida 

pretendeu liberar a reeducanda” (Rio Grande do Sul, 2019c, p. 8). Assim, a 



1º grau teria desconsiderado “os princípios da proporcionalidade e progressividade 

socioeducativa de liberdade assistida” (Rio Grande do Sul, 2019d, p. 3). A desembargadora 

relatora acolhe essa linha e incorpora o parecer ministerial, o qual afirma que “

constata a possibilidade de extinção da medida pela realização de sua finalidade” (Rio 

se que “o cumprimento de apenas 12 meses de M

(2x) e resistência” (Rio Grande do Sul, 2019d, p. 5). A proporcionalidade deixa de operar

A decisão entende que “é indispensável que o acompanhamento, auxílio e orientação sejam 

realizados de forma progressiva” (Rio Grande do Sul, 2019d, p. 7) e, por isso, conside



expressamente que o período de internação foi “desproporcionalmente exíguo, não sendo 

objetivos preconizados” (Rio Grande do Sul, 2019f, p. 5) 

“gravidade do AI” e “tempo de 

cumprimento da MSE”. Além disso, a extinção da MSE em 1º grau é justificada a partir do 

mais gravosa. A ementa já registra que a “decisão de primeiro grau está

42, § 2º, da Lei 12.594/12” (Rio Grande do Sul, 2019e, p. 2), e o desembargador relator Rui 



justifiquem a não substituição da medida por outra menos grave. Em seguida, conclui que “o 

da progressão do representado”. A base legal do 

A análise conjunta dos códigos “comportamento da adolescente”, “antecedentes”, 

“gravidade do AI”, “tempo de cumprimento da MSE”, “AI praticado pela adolescente” e 

“base legal para conceder ou não o abrandamento ou a extinção da MSE” permite 









córdãos. A recorrência de expressões como “menor”, “infrator”, 

“progressão”, “pena” e formulações associadas à contenção de uma suposta reincidência 









http://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2021/10/protocolo-para-julgamento-com-perspectiva-de-genero-cnj-24-03-2022.pdf
http://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2021/10/protocolo-para-julgamento-com-perspectiva-de-genero-cnj-24-03-2022.pdf


https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7210.htm
https://catalogodeteses.capes.gov.br/catalogo-teses/#!/
https://catalogodeteses.capes.gov.br/catalogo-teses/#!/


–

https://bibanpocs.emnuvens.com.br/revista/article/view/631


KENNY, Meryl.; MACKAY, Fiona. Already Doin’ It for Ourselves? Skeptical Notes on Feminism 

–

https://www.scielo.br/j/ln/a/Vpr4gJNNdjPfNMPr4fj75gb/?lang=pt
https://revista.uemg.br/serv-soc-debate/article/view/4892/3898






https://www.tjrs.jus.br/publicacoes/publ_adm_xml/documento.php?cc=2607&ct=36&ap=2018&np=1&sp=1
https://www.tjrs.jus.br/publicacoes/publ_adm_xml/documento.php?cc=2607&ct=36&ap=2018&np=1&sp=1




–


